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Resumo

A discussão sobre os conceitos de biológi-

co e social na determinação do processo

saúde-doença é estruturante na Saúde

Coletiva no Brasil, e no campo epide-

miológico. Este artigo apresenta os resul-

tados da pesquisa qualitativa dos Anais dos

Congressos Brasileiros de Epidemiologia,

no período de 1990 a 2002. Tem como ob-

jetivo identificar as noções de biológico e

social, neles contidos, com vistas à identi-

ficação dos pressupostos teóricos que os

norteiam. Os resultados demonstraram

que o conceito de social refere-se, princi-

palmente, à esfera do ‘societário’, ancora-

do na dissociação disciplinar das ciências

naturais e sociais. O biológico é atribuído

à esfera individual e clínica do processo
saúde-doença, raramente à esfera do co-

letivo, bem como um conceito portador de

objetividade. Entre o biológico e o social,
o ambiente aparece como categoria autô-

noma; o biológico aparece ainda, porém

de forma embrionária, como complexo,
histórico e intrinsecamente social. A aná-

lise dos resultados apontou para uma ne-

cessária redefinição de marcos teóricos
que possibilitem o avanço dos conheci-

mentos na área e, conseqüentemente, das

práticas em saúde que a Epidemiologia
subsidia. O projeto de pesquisa passou

pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Ins-

tituto de Saúde SESSP, tendo sido apro-
vado.

Palavras-chavePalavras-chavePalavras-chavePalavras-chavePalavras-chave: Epidemiologia. Biológico.

Social. Ciências sociais. Ciências naturais.

Saúde coletiva.
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Introdução

Disciplina constituinte das escolas

médicas e de saúde em geral, a Epide-

miologia não escapa à hegemonia do mo-

delo biomédico1,2. No Brasil, a partir da

década de 1970, a Epidemiologia, preocu-

pada com os determinantes sociais da do-

ença, vai postular uma crítica sistemática

a este paradigma, na perspectiva da sua

superação. Neste contexto, ganha expres-

são a discussão sobre os conceitos de bio-

lógico e social e suas inter-relações, tendo

em vista o processo de saúde e ado-

ecimento nas populações. Marsiglia &

Spinelli3, discutindo as ciências sociais e o

ensino em saúde, mencionam a forte

entonação biomédica deste e propõem o

desafio de enfrentar essa questão na bus-
ca das mediações entre o biológico e o so-

cial. Stotz4 confirma esse impasse quando

diz que “foi em torno da complexa relação,

proposta na tradição científica ocidental,
entre objetos distintos do ponto de vista

epistemológico - o biológico e o social –
que os desafios foram postos (p. 278)”4. Na

perspectiva crítica a esta concepção

hegemônica, uma vertente da Epide-
miologia brasileira vai se reposicionar te-

oricamente, resultando daí um arcabouço

conceitual que influenciará todo o campo;
um pensamento epidemiológico social,

crítico que irá se desdobrar e desenvolver

nas décadas seguintes.
A introdução da concepção histórico-

estrutural na saúde5,6 marca a incorpora-

ção de categorias que modificaram os mar-

cos analíticos da Epidemiologia. As prin-

cipais mudanças foram a substituição da

noção de causalidade biológica pelo con-

ceito de determinação social, e a formula-

ção do conceito de processo saúde-doen-
ça, que propõe a superação dessa polari-
dade tendo em vista a complexidade des-

ses estados. Com o conceito de determi-

nação social, incorporou-se o princípio da

historicidade - política, econômica e cul-

tural -, necessário a qualquer disciplina

que se proponha a trabalhar com seres

humanos em sociedades; permitiu, tam-
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bém, superar o pensamento linear causal,

de bases funcionalistas*, abrindo espaço

para a compreensão dos contextos com-

plexos e contraditórios.

Se, por um lado, no campo disciplinar

da biologia, a sua vertente molecular fazia

renascer a ideologia da aptidão individual

sobre o social e o cultural, influenciando

largamente as ciências da saúde, por ou-

tro, tratava-se, segundo Barreto8, de um

momento de “profunda crise econômica e

social associada à intensa repressão polí-

tica e ideológica [em que] renasce o inte-

resse pela determinação social das doen-

ças (p. 24)”8. Esse também é o período de

florescimento e auge da epidemiologia clí-

nica, que se ajusta, perfeitamente, à con-

cepção biomédica.

O campo da Saúde Coletiva estruturará
suas bases, portanto, na crítica ao biolo-

gicismo, funcionalista e desvinculado do

social. Esse movimento encontrou expres-
são política no que veio a se denominar de

Reforma Sanitária Brasileira9. Neste con-

texto, em 1979, constituiu-se a Associação
Brasileira de Pós-Graduação em Saúde

Coletiva, a ABRASCO, congregando os pro-

fissionais da docência, da pesquisa e da
prestação de serviços, sujeitos e institui-

ções bastante diferenciados entre si, mui-

tas vezes com interesses conflitantes e até
contraditórios10, um campo11 heterogêneo.

A Epidemiologia participa desse movimen-

to construindo um marco teórico social,
crítico, próprio1,12-14. É a esse universo, a

esse sujeito coletivo, a esse ator social que

o presente trabalho se reporta.

O Campo da Determinação

Pereira15, Loureiro16 e Almeida Filho17

nos servirão de referência desse marco te-

órico por representarem, exemplarmente,
a discussão sobre a determinação social do
processo saúde-doença. Suas produções

datam do período da gênese do campo,
que tem como marco o I Congresso Brasi-

leiro de Epidemiologia que ocorre em 1990.

É importante mencionar a obra de

Ayres18,19, que transcorre em linha teórica

diferenciada. Publicada, entretanto, em

meados dos anos 90, ela será incorporada

no decurso do período em estudo.

No que se refere a Pereira, Loureiro e

Almeida Filho, parece haver uma concor-

dância quanto ao fato de que o objeto da

epidemiologia é caudatário do marco

biomédico. Almeida Filho coloca-o clara-

mente ao identificá-lo ao “objeto-sem-

blante” da clínica, derivado de uma ontolo-

gia de entidades mórbidas: “o objeto-mo-

delo da epidemiologia constitui-se nas re-

lações de ocorrência subsidiárias ao obje-

to clínico (p. 214)”17. O mesmo significado

aparece no texto de Pereira, que identifica

as raízes da Medicina Social na Medicina

‘clínica’, que “vai deixando de ser quase
que apenas o conhecimento (biológico

principalmente) das doenças e dos meios

de curá-la e/ou a ciência do corpo biológi-
co, normal e patológico (p. 76)”15, dirigin-

do-se ao processo saúde-doença históri-

co-social. Para esses autores parece não
haver dúvidas sobre a origem médico-clí-

nica do objeto epidemiológico.

A construção do objeto epidemiológico,
proposta pelos marcos do movimento sa-

nitário brasileiro, vai criticar, portanto, esse

objeto de matriz biomédica, “clínica”,
quanto à sua aparente limitação, circuns-

crição. Segundo os críticos, essa matriz re-

cai sobre o excesso de biológico e a ausên-
cia do social. Na sua critica, o biológico

emerge tal qual a clínica o compreende e

manipula: micro, pois está relacionado aos
agentes etiológicos e/ou fatores causais em

oposição aos contextos mais gerais, sociais

e determinantes do processo saúde-doen-

ça; e funcional, porque está relacionado à

noção de normalidade que caracterizaria o

indivíduo são. Ao se subsidiar no “objeto-

semblante” da clínica, o “objeto-modelo”17

da epidemiologia ficaria extremamente

engessado num determinado território das
ciências biológicas e da biomedicina. Um

território implacavelmente marcado por

* Expressa a idéia de que tudo o que existe numa sociedade contribui para manter o sistema social em operação. Confunde-se com
uma teoria do equilíbrio social, evitando se posicionar perante as tensões, conflitos e contradições das sociedades humanas.7
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uma biologia funcional e microscópica,

classificatória e fragmentada.

A guinada em direção ao social - às ci-

ências humanas e às sociais, mais especi-

ficamente -, com ênfase na corrente do

materialismo dialético, descortinou, para

os críticos da biomedicina, novos contor-

nos do objeto epidemiológico, abrindo

perspectivas de incorporação da comple-

xidade da realidade e da determinante his-

tórica dos processos de saúde-doença em

populações concretas. É nessa perspecti-

va que Pereira vai afirmar que o objeto da

Medicina Social “não é representado por

corpos biológicos, mas por corpos sociais

(p. 77)”15. Instaura-se o marco do social,

distinguindo-se, numa relação de negação,

do marco biológico.

O social que emerge com força maior
nessa proposta, tomando-se o texto de

Loureiro16, é um social essencialmente

político, socioeconômico: “O perfil de mor-
talidade é dependente do desenvolvimen-
to econômico. (...) A raiz da desigualdade
está no modo de produção. (...) A doença
tem a sua determinação na estrutura soci-
al, política e econômica. (...) A reprodução
social determina ou condiciona o perfil de
morbidade” [5]. Até mesmo a Antropolo-

gia, antiga colaboradora das práticas mé-

dicas e de saúde pública20, foi sutilmente
destronada, sendo reabilitada somente em

princípios da década de 198021.

O social que se instaura na Epide-
miologia é, nesse sentido e principalmen-

te, aquele relativo às esferas da economia

– sua estrutura, modo de produção e po-
tencial de desenvolvimento -, da política –

o aparelho de Estado e as políticas públi-

cas estatais – e da sociologia – as condi-
ções de vida da população e a reprodução

das condições de classe21. Reconhecendo

os limites de uma determinada concepção
de biológico, intrínseca ao objeto da

biomedicina, a Epidemiologia vai se diri-

gir para os aspectos sociais dos fenôme-
nos em saúde-doença.

Qual é, então, a crítica ao biológico que

a Epidemiologia faz? De que social fala essa
Epidemiologia?

O presente trabalho partiu da hipótese

de que a crítica social ao referencial

biomédico manteve-se refém dos marcos

biologistas. Ou seja, a crítica social não se

orientou por uma (re)visão ou rediscussão

da noção de biológico que a biomedicina

construiu; refutou esse biológico – que é

referido como o “apenas biológico”, o “me-
nos rico em propriedades” -, incorporan-

do os fatores sociais. O conceito de bioló-

gico é mantido intocado quanto à sua

construção epistemológica, o que vai mar-

car o debate sobre o biológico e o social

que se irá desenvolver na Saúde Coletiva,

no Brasil, e com ela na Epidemiologia. A

Epidemiologia avança extraordinariamen-

te na incorporação dos determinantes so-

ciais, porém sem rediscutir, epistemolo-

gicamente, o conceito de biológico, man-
tendo-se, em certa medida, refém do ob-

jeto biomédico que critica2,10.

A pesquisa: metodologia e
procedimentos

Os Congressos Brasileiros de Epide-

miologia promovidos pela ABRASCO,

constituem evento nacional e representam
o pensamento epidemiológico recente no

Brasil. Seus ANAIS são um registro históri-

co do evento em si e das práticas e refle-
xões dos sujeitos envolvidos. Expressam os
interesses coletivos e específicos que unem
e distinguem os profissionais do campo,
sendo, por isso, considerados documen-
tos22 - não apenas como aquele que “fala

por si”, como pretensa garantia de objeti-

vidade, descontextualizada, a-histórica, ex-

cluindo a intencionalidade contida no dis-

curso, mas, sobretudo, como produto so-

cial de sujeitos históricos23,24. Constituíram,

por isso, o universo de análise. O conjunto

da produção assumiu sua significação

como “ponto de partida” e “ponto de che-

gada” do trabalho de pesquisa25, pois mui-

tos dos textos constituem, simultaneamen-
te, subsídio e objeto de análise.

A análise dos Anais foi feita em duas va-

riantes: temática e estrutural. A análise

temática identifica e agrupa as categorias e
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os conceitos operatórios mais freqüentes, no

caso o biológico e o social. A análise estrutu-

ral, de conteúdo, permite extrair os nexos e

as relações entre esses conceitos, relacio-

nando as estruturas semânticas (signifi-

cantes) com as estruturas sociológicas (sig-

nificados), articulando, desta forma, o con-

teúdo dos textos com os fatores que deter-

minam ou condicionam suas características,

suas aplicações, contribuindo para que se

desvende o sentido estruturador do pensa-

mento coletivo26,27. É bastante adequada

também por possibilitar o trabalho com tex-

tos muito diferentes entre si (estudos de ca-

sos, textos analíticos ou teórico-conceituais,

relatos de oficinas de trabalho, conferênci-

as, moções, etc.). A categoria biológico se

constituiu num “traçador” que orientou a ga-

rimpagem dos/nos textos, estabelecendo-se,
a partir dela, a interlocução com a categoria

social.
A ABRASCO realizou, no período de

1990 a 2002, cinco Congressos Brasileiros

de Epidemiologia: o primeiro, em Campi-

nas, 1990, com o tema “Epidemiologia e
Desigualdade Social: os Desafios do Final

do Século”; o segundo, em Belo Horizon-

te, 1992, com o tema “Qualidade de Vida:
Compromisso Histórico da Epidemio-

logia”; o terceiro, em Salvador, 1995, com

o tema “A Epidemiologia na Busca da Eqüi-
dade em Saúde”; o quarto, no Rio de Ja-

neiro, 1998, com o tema “Epidemiologia

em Perspectiva: Novos Tempos, Pessoas e
Lugares”, o quinto, em Curitiba, 2002, com

o tema “A Epidemiologia na Promoção da

Saúde”. Destes, apenas o quarto Congres-

so não têm Anais publicados.

A seleção dos textos analisados obede-

ceu aos seguintes critérios: retiraram-se
aqueles de autoria dos convidados estran-

geiros, já que a pesquisa é sobre o pensa-

mento brasileiro; excluíram-se os textos
que sequer referiam os conceitos objeto da

pesquisa ou o faziam de forma extrema-

mente tangencial (os estudos de epidemio-

logia de serviços, mais especificamente

planejamento e gestão, os estritamente

metodológicos, ou de sistemas de informa-

ção, além das análises de conjuntura ou

das políticas públicas em geral). Alguns

textos reproduziam abordagens similares,

o que fez com que só um deles fosse con-

siderado. De um total de 130 textos lidos,

compilados nos Anais, resultaram 48 tex-

tos selecionados que constituíram o uni-

verso da análise (relação abaixo). Os tre-

chos identificados por números e entre

colchetes, no presente artigo, ilustram o

material analisado.

O conjunto das idéias, representações

e conceituações encontradas, conforma-

ram, ao final do processo de análise, a no-
ção que a Epidemiologia Social tem sobre

o biológico e o social. Noção porque, além

dos conceitos e categorias explicitados,

trabalhou-se com as formas “ocultas”, sub-

sumidas e subentendidas sobre o tema em

questão28.

Relação dos Textos Analisados

I CONGRESSO BRASILEIRO DEI CONGRESSO BRASILEIRO DEI CONGRESSO BRASILEIRO DEI CONGRESSO BRASILEIRO DEI CONGRESSO BRASILEIRO DE

EPIDEMIOLOGIA (1990, Campinas)EPIDEMIOLOGIA (1990, Campinas)EPIDEMIOLOGIA (1990, Campinas)EPIDEMIOLOGIA (1990, Campinas)EPIDEMIOLOGIA (1990, Campinas)

Tema: “Epidemiologia e Desigualdade
Social: os Desafios do final do Século”

[1] Oficina: “Ensino da Epidemiologia

nos Cursos de Graduação, Residência

e Especialização, Mestrado e Douto-
rado” (p. 25-29)

[2] Oficina: “Sistemas de Informação em

Saúde: como usar fontes de dados
para a geração de Indicadores Epide-

miológicos” (p. 30-32)

[3] Oficina: “Vigilância Epidemiológica –
Reformulação do Sistema face à Mu-

nicipalização dos Serviços de Saúde”

(p. 33-36)

[4] Oficina: “Análise dos Programas de

Controle de Doenças – Avaliação de

suas Estratégias de Integração ao

SUS” (p. 37-43)

[5] Conferência: LOUREIRO, Sebastião.

“Brasil, Desigualdade Social, Doença
e Morte” (p 63-80)

[6] Conferência: RODRIGUES DA SILVA,

Guilherme. “Avaliação e Perspectivas

da Epidemiologia no Brasil” (p. 108-139)
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[7] Mesa Redonda: LAURENTI, Rui.

“Transição Demográfica e Transição

Epide-miológica” (p. 143-165)

[8] Mesa Redonda: MOTA, Eduardo.

“Avanços Metodológicos na Epide-

miologia” (p. 198-200)

[9] Mesa Redonda: BARATA, Rita

Barradas. “Epidemiologia: Teoria e

Método” (p. 216-223)

[10] Mesa Redonda: FIORI, José Luis.

“Caos e Crise: a Saúde no fim do Sé-

culo” (p. 234-240)

[11] Mesa Redonda: GUIMARÃES, Rei-

naldo. “Nova Perspectivas Temáticas

para a Epidemiologia” (p. 241-247)

[12] Mesa Redonda: GOLDBAUM, Moi-

sés. “Novas Perspectivas Temáticas

para a Epidemiologia” (p. 247-253)

[13] Mesa Redonda: VICTORA, César G.;
FACCHINI, Luiz Augusto; BARROS,

Fernando C.; LOMBARDI, Cíntia. “Po-

breza e Saúde: como medir nível Só-
cio-Econômico em Estudos Epide-

miológicos de Saúde Infantil?” (p. 302-

315)
[14] Mesa Redonda: POSSAS, Cristina de

A. “Perspectivas para a Ciência Epide-

miológica numa Abordagem Interdis-
ciplinar” (p. 316-329)

[15] Mesa Redonda: ALMEIDA FILHO,

Naomar. “Paradigmas em Epidemio-
logia” (p. 329-346)

[16] Mesa Redonda: MENDES GONÇAL-

VES, Ricardo Bruno. “Contribuição à
Discussão sobre as Relações entre Te-

oria, Objeto e Método em Epidemio-

logia” (p. 346-361)
[17] Painel: “Proposta do Centro Nacional

de Epidemiologia” (p. 369-376)

II CONGRESSO BRASILEIRO DEII CONGRESSO BRASILEIRO DEII CONGRESSO BRASILEIRO DEII CONGRESSO BRASILEIRO DEII CONGRESSO BRASILEIRO DE

EPIDEMIOLOGIAEPIDEMIOLOGIAEPIDEMIOLOGIAEPIDEMIOLOGIAEPIDEMIOLOGIA. (Belo Horizonte,.  (Belo Horizonte,.  (Belo Horizonte,.  (Belo Horizonte,.  (Belo Horizonte,

1992)1992)1992)1992)1992)

Tema: “Qualidade de Vida: Compromisso
Histórico da Epidemiologia”

[18] RUFFINO NETTO, Antonio. “Qualida-

de de Vida: Compromisso Histórico
da Epidemiologia” (p. 11-18)

[19] VÍCTORA, César G. e BARROS, Fer-

nando C. “Repensando a Associação

entre Indicadores de Saúde e Quali-

dade de Vida” (p. 19-23)

[20] MINAYO, Maria Cecília S. “Quantita-

tivo e Qualitativo em Indicadores de

Saúde: Revendo Conceitos” (p. 25-33)

[21] DIAS, José Carlos P. “Doença de Cha-

gas no Brasil: Situação Atual e Pers-

pectivas” (p. 37-43)

[22] LIBEL, Mauro. “Cólera: Situação e

Tendências” (p. 53-59)

[23] MENDONÇA, Gulnar A. e S. “Câncer

no Brasil: um Risco Crescente” (p. 63-

77)

[24] BARRETO, Maurício.; ALVES, Paulo C.

“O Coletivo Versus o Individual na

Epidemiologia: Contradição ou Sínte-

se?” (p. 129-136)
[25] RODRIGUES DA SILVA, Guilherme. “A

Epidemiologia na Organização dos

Serviços de Saúde” (p. 183-187)
[26] BUSS, Paulo M. “Desenvolvimento,

Ambiente e Saúde” (p. 227-239)

[27] Oficina: CZRESNIA, Dina; BARISON,
Elena de M.; AYRES, José Ricardo de

M.; CASTIEL, Luis D.; FACCHINI, Luiz

A.; OLIVEIRA, Luiz R.; MENDES GON-
ÇALVES, Ricardo B.; NEHMY, Rosa M.

Q. “Fundamentos Conceituais em

Epidemiologia” (p. 273-275)
[28] Oficina: MENDONÇA, Elisabeth F.;

COSENZA, Gilvânia W.; CARVALHO,

Diana M. de; GUTIERREZ, Eliana B.;
SEVALHO, Gil; CARMO, José C. do; RI-

BEIRO, José Geraldo L.; TOLEDO,
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Resultados

A tensão biológico/social não está
desvinculada de outras questões concei-

tuais, teóricas e mesmo epistemológicas

em pauta na Epidemiologia29; a causalida-
de ou determinação do processo saúde-

doença, a linearidade e/ou fragmentação

da explicação epidemiológica, o conceito
de risco, a tensão quantitativo/qualitativo

etc. Essas categorias e seus usos não es-

tão, portanto, desvinculadas de teorias e
métodos que permeiam o campo da Saú-

de. Sendo assim, o recorte proposto para

a pesquisa teve o objetivo de, através des-
ses conceitos, discutir os marcos teóricos

mais gerais do pensamento epidemioló-

gico. O biológico e o social emergiram, nos
textos analisados, de forma explícita ou

implícita; algumas vezes claramente defi-

nidos como conceitos, outras vezes evi-

denciados por meio das narrativas. Apa-

receram, ainda, de forma contraditória nos

textos e entre textos. Considerou-se o ma-

terial, como um todo, expressão do pen-

samento epidemiológico no período.

Há dois tipos de trabalhos: os estudos
das práticas, fenômenos ou eventos epide-

miológicos concretos e os textos teórico-

conceituais. Os estudos empíricos consti-

tuem a esfera na qual a Epidemiologia pa-
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rece articular melhor o social e o biológico

em sua complexidade, totalidade, in-

teração: “Serão problemáticas as situações
já apontadas onde prevalecem espécies
ubiqüistas e disseminadas no meio ambi-
ente, especialmente no Nordeste brasilei-
ro e nas regiões mais pobres do País. Leve-
se ainda em conta, nesta perspectiva, as
tendências de urbanização de populações
e as profundas mudanças sociais, traba-
lhistas e ecológicas da zona rural que vêm
se processando nas últimas décadas, com
enormes repercussões na flora e na fauna.
Trata-se do esvaziamento da população
rural, do assentamento de agroempresas
mecanizadas, dos câmbios de cobertura
vegetal através de projetos agropastoris
intensivos e extensivos, da implantação de
hidrelétricas e reflorestamentos, do em-
prego extensivo de defensivos agrícolas no
meio ambiente etc., tudo isso diminuindo
a fauna triatomínica natural e concentran-
do remanescentes em microespaços ain-
da preservados” [21]. O mesmo acontece

nos textos em que se discutem as práticas
epidemiológicas, quando da proposição ou

discussão de estratégias de enfrentamento

de alguma epidemia e/ou endemia ou so-
bre a organização dos serviços: “(...) a atu-
al organização social do espaço nas áreas
metropolitanas inviabiliza a implemen-
tação das atividades de controle (da febre

amarela e do dengue) nos seus moldes tra-
dicionais. O crescimento das favelas, a per-
sistência de áreas não utilizadas, que são
reserva de mercado para a especulação
imobiliária, o comércio clandestino de su-
cata e os depósitos de lixo a céu aberto cri-
am as condições para a reprodução do
vetor, enquanto a violência difusa e o cri-
me organizado dificultam o acesso à área
de transmissão potencial, ou efetiva. (...) A
prevenção da febre amarela e do dengue
hemorrágico são objetivos que só podem
ser atingidos através de programas coor-
denados, que ultrapassem limites de uni-
dades administrativas e que hoje, necessi-
tam de métodos alternativos àqueles tra-
dicionalmente utilizados, que pressupu-
nham ser possível o controle sem a parti-

cipação da população e das instituições
locais” [4].

Nos textos conceituais ou teóricos o

uso das categorias assume conotação to-

talmente diferente. Aqui aparecem mais

evidentemente os paradoxos e/ou contra-

dições, o que induz pensar que o tratamen-

to dado a essas categorias no plano teóri-

co-conceitual revela um certo divórcio

entre as ciências sociais e naturais presen-

te no campo da saúde: “O ensino e a pes-
quisa em Epidemiologia deveriam retomar
o pensamento genérico de entender a do-
ença ultrapassando as leis das Ciências
Naturais; necessário se torna ver a doença
como processo social” [1].

A análise global do material resultou na

sistematização das noções, que foram en-

tão agrupadas em dois grandes blocos: o
contraponto social-biológico e a comple-

xidade e diversidade do biológico.

O contraponto social-biológico

Aqui as referências ao biológico e ao
social emergem como categorias opostas,

quase auto-excludentes, ou mesmo de ne-

gação. Refletem concepções rigidamente
disciplinares ou simplificadoras dos subs-

tratos constitutivos dos conceitos em ques-

tão.
A determinação social do processo saú-

de-doença revela um primeiro contra-

ponto entre as categorias. Nos textos em
que há referências a essa determinação,

predominam concepções do biológico

como depositário do social, ou seja, são as
“coisas sociais” que explicam as naturais,

como se sociedade e natureza pertences-

sem a universos diferentes, não consti-
tutivos de uma única totalidade, constan-

te e mútua relação, interação. Este contra-

ponto se apóia no social para explicar os

fenômenos de saúde-doença, em essência,

e também intrinsecamente, biologicamen-

te determinados, ou “naturalmente” cons-

tituídos. “A tentativa de construir e incor-
porar uma ecologia humana é sinal de que
mais do que trabalhar com um conceito
biológico mais abrangente, como preten-
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deu Theobald Smith, o modelo da história
natural representava uma tentativa de dar
conta do social, considerado como cate-
goria importante na determinação das do-
enças, mas sem expor nem revelar suas
dimensões políticas” [6].

Outro aspecto que a análise evidenciou

é que o social é compreendido, em larga

medida, através, e predominantemente,

das categorias socioeconômicas e políti-

cas: a distribuição desigual da riqueza e

inserção socioeconômica; o modelo eco-

nômico do país; a relação e o domínio de

classes sociais e suas dimensões político-

estatais; os movimentos sociais em saúde.

Há, em certa medida, um entrin-

cheiramento do conceito de social, o que

o torna imobilizador, enrijecendo as pos-

sibilidades de se olhar a determinação so-
cial. É categórica a definição sobre o obje-

to de trabalho da Epidemiologia: são “pro-
cessos de domínio social geral ou nas clas-
ses e grupos sociais particulares” [18]. A

ancoragem em algumas categorias socio-

políticas - classe social, Estado, inserção
socioeconômica etc. - revela claramente o

que se compreende e o que se valoriza des-

se social, de que social se trata, de que so-
cial deve tratar a Epidemiologia.

Esta concepção interfere de tal forma

no pensamento do que seja o biológico ou
o social que chega a resultar numa dis-

sociação artificial, como o demonstra a

seguinte afirmação: “(...) cabe perguntar se
esta sofisticação tecnológica crescente da
pesquisa biomédica não irá contribuir para
o desprestígio da saúde coletiva, ao pro-
vocar uma possível descaracterização ou
desvalorização da natureza social vis a vis
uma ênfase na natureza biológica dos pro-
cessos que cercam a saúde e a doença”
[31]. Há uma compreensão, evidente, de

que a pesquisa e/ou práticas biomédicas
estariam desvinculadas da esfera social ao

dar “ênfase à natureza biológica dos pro-
cessos”, o que parece ignorar o fato de que

este tipo de conhecimento ou prática da

Saúde está socialmente “determinado”,

uma vez que expressa concepções hoje

hegemônicas do que seja a doença, e que

formas devem ser adotadas para a cura ou

a reparação. Outro exemplo da determina-

ção social do processo saúde-doença, em

que as “coisas da sociedade” se sobrepu-

jam às “coisas da natureza”, são as indica-

ções de como proceder em uma análise

epidemiológica: “(...) como um caminho
necessário, a construção de referencial
baseado nas formas concretas de inserção
socioeconômica (condições de trabalho e
condições de vida) da população, relevan-
tes para explicar sua distribuição entre di-
ferentes riscos de morbimortalidade a que
está exposta” [14].

Outra noção do pensamento epidemio-

lógico é identificar o biológico com o atri-

buto individual. É como se as coisas coleti-

vas fossem necessariamente da esfera do

social e as do indivíduo, necessariamente,
da esfera biológica. Ainda que se saiba que

atributos individuais e biológicos não são

propriamente sinônimos, na maioria dos
trabalhos essas categorias aparecem auto-

referidas. Predomina a concepção de que a

determinação do processo saúde-doença é
sempre social, coletiva; e o biológico é sem-

pre particular, individual, clínico. “Posto
desta forma, torna-se possível visualizar
com mais clareza a especi-ficidade dos di-
ferentes campos técnicos (a Clínica e a

Epidemiologia), o que evidentemente im-
plica reconhecer suas intercessões e obje-
tivos comuns: reiterando, a saúde das po-
pulações. Isto permite repor a questão do
individual e do coletivo nos seus devidos
espaços, bem como identificar o caráter
mais biológico ou mais social de cada uma
das disciplinas” [30]. A não rediscussão dos

referenciais teórico-epistemológicos que

iluminam essas duas categorias faz com que
não se explicite, clara e exatamente, de que

biológico e individual se fala, e em conse-

qüência, quais são os atributos específicos

de cada uma dessas categorias, quais são

suas inter-relações: “A afirmação de uma
epidemiologia de base biológica – através
de movimentos denominados de
epidemiologia clínica, ou mesmo
epidemiologia molecular – implica o
distanciamento da noção de coletivo” [24].
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Cabe lembrar que fenômenos coletivos são

também biológicos, como o demonstra, por

exemplo, o estudo das espécies30.

Essa confusão entre individual e

coletivo, e biológico e social, não corres-

ponde propriamente às oposições clássi-

cas em Ciências Sociais, que são entre in-

dividual e coletivo, e comunidade e socie-

dade, e não entre individual e social. A So-

ciologia e as outras ciências sociais cons-

tituem-se num momento histórico em que

ganham conformação as categorias de ci-

dadão, de sociedade civil, em que emerge

a dinâmica urbano-industrial e as nações.

Neste contexto, indivíduo e sociedade

complementam-se como categorias expli-

cativas históricas. A idéia de um sujeito que

não é individual, mas coletivo, aparece nas

análises de Marx e seus seguidores31. Esse
ponto de vista de um sujeito total, um su-

jeito não individualizado, aparece na ca-

tegoria de classe social, que o representa.
Esse sujeito coletivo, como categoria de

representação, é bastante adequado quan-

do se trata de estudar grupos em condi-
ções específicas de vida e/ou de trabalho;

sendo assim, seria mais adequado escla-

recer que é a esse sujeito coletivo que a
Epidemiologia se refere e evitar a contra-

posição indivíduo x sociedade.

A noção de biológico como depositá-
rio de objetividade, aparece, principal-

mente, nas discussões de caráter meto-

dológico na Epidemiologia: “Esta tendên-
cia, que se intensifica com o desenvolvi-
mento metodológico, dirige-se em boa
parte para o entendimento de mecanismos
subjacentes à expressão de uma patologia,
enfatizando modelos explicativos de cará-
ter biológico e ampliando a já excessiva
fragmentação do conhecimento sobre a
Epidemiologia dos principais problemas
de saúde da população” [8]. Entretanto,
deve-se lembrar que teoria e método cons-

tituem um constructo e, sendo assim, a

objetividade do biológico revela que tipo
de abordagem teórica se faz do objeto

epidemiológico32.

Muitos textos criticam de forma con-
tumaz o conceito de objetividade, vincu-

lando-o à idéia de fragmentação do obje-

to, de relações funcionais de causa/efeito,

e à simples contabilização dos eventos de

morbimortalidade. As críticas ao que se

atribui de objetividade do biológico, ou

seja à quantificação, são quase consen-

suais nos autores que a discutem, resultan-

do numa ‘quase’ analogia entre biológico,

quantificação e objetividade: “Uma análi-
se, embora superficial, nos mostra que es-
tas necessidades (de saúde), baseadas em
critérios puramente biológicos e na medi-
da que respondem à lógica de produção
de serviços, dão prioridades a perspecti-
vas contábeis nas suas múltiplas expres-
sões. Mais uma vez pode-se registrar o de-
safio que se coloca para a Epidemiologia,
qual seja o de reconstruir estes diagnósti-
cos (...), mas incluir as características es-
pecíficas dos conjuntos sociais e suas re-
lações institucionais, ressaltando desta
forma todos os elementos das condições
de vida e de trabalho” [12]. O objetivo apa-

rece, então, como característica instituinte,

intrínseca, do biológico.
O biológico “objetivo”, segundo a

Epidemiologia, é aquele que se encontra

dentro dos referenciais teóricos do funci-
onalismo, pois possibilita trabalhar o ob-

jeto epidemiológico em seus elementos

segmentados - os agentes etiológicos e os
hospedeiros, por exemplo -; em suas fun-

ções lineares - o ambiente externo hostil -

, carregado de potenciais microorganis-
mos invasores deletérios; em suas relações

excludentes - o normal e o patológico –; e,

sobretudo, em abordagens bioestatísticas.
Por fim, no que se refere ao contra-pon-

to biológico-social, emerge a noção de

ambiente. A questão ambiental, em sua

feição contemporânea, vai recolocar,

reinstituir a relação homem-natureza, pro-

vocando um reposicionamento dos sabe-
res instituídos; tanto aqueles das ciências

naturais - no caso, os das ciências biológi-

cas - quanto o das ciências humanas - no
caso, as sociais. Como as ciências naturais

e as sociais se constituíram com bases em

divisas artificiais entre os seres humanos
e a natureza, entre mundo social e mundo
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natural33,34, seus objetos serão postos em

cheque com a emergência da crise/ques-

tão ambiental atual, seja em suas defini-

ções stricto sensu ou em seus formatos

institucionalizados, seja, ainda, em seu

arcabouço teórico original. Nesse sentido,

pensar o biológico e o social tendo por

referencia as questões relativas à proble-

mática ambiental contemporânea implica

olhar diferentemente, e a partir de novos

enfoques, o homem e o mundo natural.

Na Epidemiologia as noções de biolo-

gia e ambiente aparecem, entretanto e ain-

da, de forma disciplinarizada, como cate-

gorias em certa medida dissociadas: “O
estudo de causas e determinantes de do-
enças, uma questão posta como central à
produção de conhecimentos em Epide-
miologia, coloca esta no papel de sinte-
tizadora dos conhecimentos em ciências
biológicas, em ciências do ambiente e so-
ciais” [8] ou “Resta-nos implementar uma
estratégia de enfrentamento do problema
(a respeito da epidemia de dengue), que
não seja apenas fundamentada em ações
sobre sua base biológica, mas sim sobre
sua base socioambiental e cultural” [48].

Os trechos revelam um biológico desvin-
culado do ambiental, que por sua vez as-

sume relevância através das categorias de

sociedade e cultura. É como se a biologia,
por meio do ambiente - categoria superior

-, pudesse enfim ser alçada ao social.

O contraponto biológico-social revela
o predomínio, no discurso epidemiológico,

da construção teórica da ‘determinação

social da doença’. Esta formulação, ao re-

conhecer o social como a esfera de reali-

zação do humano e, portanto, da saúde das

populações, explicita o que é o substrato
da vida: o homem como ser essencialmen-

te cultural, social. Entretanto, ao perma-

necer atinente às disciplinas sociais, tal
como instituídas, no século XIX35, acaba

por reduzir essa explicação apenas a algu-

mas de suas categorias dessas disciplinas,

restringindo o pensamento do que se com-

preende por esse social e, conseqüente-

mente, expulsando o biológico, socialmen-

te construído.

Complexidade e diversidade do
biológico

Não há na Epidemiologia uma constru-

ção do objeto epidemiológico a partir da

concepção da complexidade do biológico.

Ainda que     a     questão da complexidade te-

nha sido, em algum momento, abordada

pela Epidemiologia, ela não constituiu, no

período em estudo, um de seus objetos

centrais. Apenas no terceiro Congresso

Brasileiro, em 1995, uma abordagem mais

sistemática e consistente do biológico com

bases na categoria do “complexo” apare-

ce, revelando que a idéia de complexida-

de como atributo do fenômeno biológico

parece estar, ainda, em constituição.

Há a percepção sobre a necessária re-

visão do objeto epidemiológico incorpo-
rando outras dimensões em sua constitui-

ção, determinação; “(..) pensar uma epide-
miologia que transcenda as fronteiras das
propostas investigativas habituais signifi-
ca, preliminarmente, cogitar formas de
abordagem de interfaces em que ocorrem
relações recíprocas entre instâncias dife-
rentes e complexas que não podem mais
ser concebidas separadamente, localmen-
te. Em outras palavras, implica a necessi-
dade de mediação simultânea entre local/
global e natural/social” [38]. Essa inquie-
tação se revela também quanto à discus-

são metodológica: “Esta valorização da téc-
nica per se, estimulada pela rápida incor-
poração de novos métodos quantitativos,
tem estimulado o uso acrítico deste novo
instrumental, que permite o tratamento
simultâneo e discriminado de ampla gama
de variáveis, freqüentemente, desvin-
culadas de sua dimensão biológica e de sua
inserção social” [14].

Há o reconhecimento (e o incômodo)

com o fato – real e empiricamente observá-

vel – de que biológico e social constituem

constructu cujas fronteiras estão cada vez

mais difusas. O esgarçamento dessa fron-
teira propõe aos profissionais do campo

novos problemas teóricos e metodológicos

que lhes permitam captar a complexidade

do real: “Qualquer análise ancorada nas
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políticas de transformação da situação de
vida e saúde das populações requer con-
ceitos e métodos caracterizados pela diver-
sidade de sua extração, para que possibili-
tem a compreensão da complexidade dos
sistemas dinâmicos biológicos e históricos
(...)” [34].

Há incursões bastante consistentes na

direção da incorporação de “novos” con-

ceitos - sejam eles advindos da Biologia,

da Ecologia, ou mesmo das Ciências Soci-

ais. Começam a integrar os estudos epide-

miológicos categorias até então ausentes

desse discurso, como a interação, o tem-

po, as dimensões da história em biologia;

a evolução, a diversidade, o espaço. “No
caso dos fenômenos biológicos estudados
pela epidemiologia, as condições iniciais
da experiência não retornam. O tempo é
irreversível e unidirecional. Sendo assim,
o que significaria contextualizar temporal-
mente um estudo epidemiológico? Não
implicaria também trabalhar a dimensão
do tempo como história? Sem dúvida, mes-
mo no contexto da biologia, as transforma-
ções evolutivas vão de encontro à crença
de invariabilidade, fixidez e universalida-
de dos seres vivos” [35]. Há, portanto, cada
vez mais a preocupação com o tempo his-

tórico, tempo biológico, ainda que em for-

mulações preliminares.
Outra categoria das ciências humanas

que aparece revisitada é o espaço, agora

numa leitura contemporânea da Geogra-
fia. Incorpora-se, para além do espaço

cartográfico, a noção de território, numa

acepção social36,37. “Uma vertente que vem
sendo desenvolvida na América Latina é a
da análise das condições de saúde de po-
pulações referenciadas territorialmente.
Embora tão antiga quanto a Epidemio-
logia, a abordagem do espaço passa agora
a ser empreendida numa concepção não
só da dimensão ecológica, natural ou ad-
ministrativa, mas do espaço social e histo-
ricamente constituído, como expressão de
transformações sociais específicas de ocu-
pação” [31].

A diversidade é outra categoria que vai
emergindo, gradativamente, nesse discur-

so. Os textos ainda não se dedicam ao tema

da diversidade a ponto de extrair desta ca-

tegoria todo o seu potencial analítico, mas

já há o reconhecimento de que os fenôme-

nos em saúde-doença, ainda que aparen-

temente únicos, integrais, totais, contêm

grande diversidade biológica intrínseca, e

não apenas extrínseca: “A diversidade do
HIV-1 está em torno de 6% num mesmo
indivíduo, podendo chegar a 50% entre
indivíduos de diferentes regiões geográfi-
cas. Com essa alta taxa de variação, é de se
esperar que o vírus apresente característi-
cas biológicas diferentes. (...) São necessá-
rios estudos para determinar como se
comportam os diversos subtipos em rela-
ção à evolução clínica, transmissibilidade
e resposta imunológica. É também possí-
vel que vírus de um mesmo subtipo te-
nham características diferentes” [44].

 A diversidade não é, nesse sentido,

patrimônio apenas das culturas, das soci-
edades humanas e das espécies, mas é

também infraespecífica, existindo interna-

mente aos organismos38. Essa diversidade
biológica interfere, determina e condi-

ciona práticas sociais (o comportamento

da doença nos indivíduos, os tratamentos
a serem ministrados, as políticas públicas

no controle e prevenção de doenças etc.),

bem como práticas socioecológicas - no
caso, as que interferem no desenvolvimen-

to dos agentes etiológicos. “Apesar dos es-
forços para controlar a cólera com ações
de bloqueio, melhoras focais das ações de
saúde pública e campanhas de vacinação
maciças, ela tem se mantido (...) Em 1961,
uma nova pandemia de cólera começou
nas Ilhas Celebes, causada por uma nova
cepa de V. cholerae 01, biótipo El Tor. (...)
O ressurgimento da cólera deu um senti-
do renovado às questões de saúde públi-
ca...” [22].

Discussão

Como se vê, a Epidemiologia vem tra-

balhando com diferentes - e divergentes -

concepções do que seja biológico, do que

seja social. A análise dos Congressos de-
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monstrou, entretanto, que predominaram

ao longo desses dez anos de produção con-

cepções ainda simplificadoras dessa rela-

ção, dessa interação, mediante a extrema

complexidade envolvida nesses conceitos.

Essas formulações acabam ofuscando

outras proposições do próprio campo

epidemiológico, extremamente ricas e per-

tinentes, e que, na maioria das vezes, fica-

ram secundadas ou foram dissolvidas. É o

caso da pergunta perspicaz sobre a rela-

ção sociedade-natureza e o objeto da

epidemiologia: “Qual a concepção de na-
tureza que a epidemiologia traduz? A ciên-
cia moderna funda-se na perspectiva de
controlar e instrumentalizar a natureza.
Provoca uma ruptura entre homem e na-
tureza, ‘naturalizando-a’, isto é, perceben-
do-a como um objeto inerte. Esta concep-
ção de natural impregna também as ciên-
cias da vida e, conseqüentemente, o pró-
prio homem na sua dimensão biológica”
[27]. Reconhecendo a dimensão sociohis-

tórica dos processos saúde-doença, a per-

gunta situa aí o questionamento sobre a
determinação social; ou seja, de que di-

mensão biológica, socialmente construída,

se fala? Com que conceito de natureza,
construído tanto pelas ciências humanas

quanto pelas ciências naturais, se tem tra-

balhado?
A riqueza das problematizações encon-

tradas no material analisado demonstra o

grau de perplexidade, e perspicácia, com
que o campo se defronta. A complexidade

do quadro nosológico parece ser um dos

estopins dessa avalanche de questio-
namentos. “O que se pretendeu nessa co-
locação ‘Uma Nova Transição?’ foi tão so-
mente chamar a atenção para o fato de
que, mesmo tendo ultrapassado a transi-
ção epidemiológica, a estrutura da morta-
lidade por causas não é fixa, isto é, não é
estável, estando sujeita a mudanças. En-
tre essas, não somente mudanças de posi-
ção no ranking entre cardiovasculares e as
neoplasias malignas, mas – e principal-
mente – que as doenças infecciosas (‘no-
vas’ e ‘antigas’) podem surgir ou ressurgir
e voltar a assumir papel de destaque entre

as causas de morte” [7]. Essa “nova transi-

ção” (também denominada de reemer-

gência e/o recrudescência de doenças)39,

parece ser um dos fatores desencadeantes

de novas problematizações na Epide-

miologia. Nessa transição, surgem e se

desdobram, de maneira inesperada e

imprevisível, vários dos fenômenos já co-

nhecidos, além de outros inusitados. A

emergência da AIDS, e a maior virulência

da dengue por exemplo, encaixam-se em

larga medida nesses processos,como fenô-

menos de natureza biosocial que são.

“Ora, além dos altos índices em que
aquelas doenças (referência à malária,

dengue, febre amarela etc.) ocorrem insis-
tentemente em nosso meio, novas entida-
des surgem com características nitidamen-
te infecciosas. É o caso da AIDS e da infec-
ção hospitalar. Para além do debate sobre
tipologia e/ou nomenclatura clas-
sificatória, são entidades mórbidas com-
plexas, envolvendo uma multipicidade
interrelacionada de fatores e elementos e
que surgem em quadro estrutural igual-
mente complexo, dentro do qual se expli-
ca a ocorrência de doenças” [12].

Uma proposição teórico-metodológica
é, então, sugerida: “Se o social age no cul-
tural e este no biológico, o estudo deste
envolverá um caminho inverso, isto é, es-
tudar os aspectos culturais e sociais que se
manifestam no campo biológico” [18]. Esta

colocação abre espaço, claramente, para
se pensar as “coisas da sociedade” dentro

das “coisas da natureza”, e vice-versa. Abre

caminhos para se pensar a determinação

sociobiológica das diferentes naturezas.

Biológico é atributo de seres orgânicos,

vivos, coletivos e individuais. Sendo assim,

biológico e social não configuram uma

contraposição, diferentemente, por exem-

plo, das oposições clássicas encontradas
no campo das ciências sociais, como aque-

la entre individual e coletivo, natureza e

cultura40. O biológico é social, seja na es-

fera dos seres individuais ou dos seres em

comunidades, coletividades, populações.

Portanto, torna-se necessário desenvolver

esforços no sentido de trabalhar (por den-
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tro do objeto epidemiológico) essas intera-

ções, essas relações, aprofundando o diá-

logo interdisciplinar, epistemológico41,

menos como delimitação de territórios de

saberes disciplinarmente disciplinados, e

mais como processos e interações como

de fato o são.

A relação entre o conceito de objetivi-

dade biológica e matriz positivista do pen-

samento parece estar bem esclarecida.

Essa crítica tem bases epistemológicas bas-

tante sólidas no campo da própria Epide-

miologia, tendo por referência a produção

de Canguilhem5,42. É sabido que a corrente

funcionalista, de matriz Durkheimiana nas

ciências sociais, utilizando-se do conceito

de anomalia, por exemplo, serve muito à

lógica da normalidade objetiva da biome-

dicina, “o normal como o mais freqüente
(p. 237)”42. E a objetividade como resulta-

do do mais freqüente.

Não são consideradas, entretanto, ou-
tras possibilidades teórico-metodológicas

de compreensão da objetividade do bio-

lógico. O pensamento epidemiológico não
se remete, em momento algum, a dimen-

sões próprias ao campo disciplinar da Bi-

ologia no qual convivem - e polemizam -
diferentes correntes, como a da biologia

funcional e a evolutiva, por exemplo, se-

gundo classificação de Mayer43, e que tra-
balham diferentemente com o princípio da

objetividade.

O conforto obtido com a fetichização
da categoria de meio-ambiente permite

contemplar a relação biológico-social pas-

sando ao largo da necessária re-discussão
desses conceitos, teorias e concepções44.

Muitas vezes, no pensamento epide-

miológico, o ambiente aparece reafirman-
do a idéia de meio, similar a exterior, a lu-

gar, ao contexto que abarca o biológico e o

social. Em certo sentido, um conceito de

ambiente refém da idéia de meio do

Preventivismo, agora sob nova roupagem.

A questão ambiental, em pauta desde

meados do século XX, tem a ver com a cri-

se de recursos naturais em escala planetá-

ria, criando as bases do movimento am-

bientalista que vai estruturar sua ação na

perspectiva da preservação do planeta ten-

do em vista as futuras gerações. Parte da

premissa de que a civilização contempo-

rânea exaure os recursos e inviabiliza a

vida, tornando-se insustentável a médio e

longo prazo45. Desta forma, o pensamento

ambientalista vai pôr em causa as relações

sociais em si e de apropriação da nature-

za.

As ciências humanas, e nelas as soci-

ais, se consolidam no século XIX numa in-

tensa luta com as ciências naturais sobre

quem iria controlar o conhecimento rela-

tivo ao humano. Nessa medida, ficaram

reféns de sua “culturalização”33,34,46. O es-

forço em construir um campo de saber re-

lativo ao humano levou as ciências huma-

nas a desconsiderar o natural, cada vez

mais compreendido, apenas, como objeto
de apropriação e uso ou reduzido a meio

condicionante/determinante de certas re-

alidades socioeconômicas, culturais. A
natureza foi totalmente desvinculada dos

homens, que dela se proviam. Assim, ci-

ências naturais e humanas, biologia e ci-
ências sociais (independentemente de seu

arcabouço teórico - funcionalista, materi-

alista, fenomenológico), foram construin-
do e reafirmando, no decorrer de sua

institucionalização disciplinar, o divórcio

entre sociedade e natureza; contribuindo
para a cristalização da idéia de natureza

como um bem para o usufruto e apropria-

ção. As Ciências Sociais não realizaram um
debate epistemológico sobre a Natureza,

que foi incorporada principalmente como

recurso produtivo. Constituídas simulta-

neamente à emergência e desenvolvimen-

to do Mundo Moderno, urbano-industri-

al, as Ciências Sociais ocuparam-se da
questão social que irrompia no horizonte

dessas sociedades, secundando o debate

sobre o natural. Na Sociologia, por exem-
plo, a relação do homem com a natureza

permanece um pressuposto da explicação,

porém não como valor analítico, e muito

menos como valor explicativo dos fenôme-

nos46. A vida, como fenômeno da nature-

za, não foi nunca objeto epistemológico
dessas ciências; pelo contrário, na medi-
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da em que no século XIX, momento de sua

constituição, as ciências sociais buscaram

traduzir para o campo da sociedade, da

cultura e da história os procedimentos que

haviam sido elaborados e continuavam a

ser elaborados nas ciências físicas e natu-

rais – ou seja, quando elas se propõem o

projeto de legitimação do status de ciên-

cia -, relegaram àquelas o patrimônio da

discussão do processo vital, das “coisas vi-

vas”, mantendo para si o ocupar-se das

“coisas sociais”33. A luta epistemológica

por aquilo que se considerava ser o conhe-

cimento legítimo já não era uma luta para

saber quem havia de controlar o conheci-

mento relativo à natureza (já que os cien-

tistas naturais haviam claramente adqui-

rido direitos exclusivos sobre este domí-

nio por volta do século XVIII), mas antes
uma luta para estabelecer quem iria con-

trolar o conhecimento relativo ao mundo

humano35,47. É neste constructo que a
Epidemiologia vai encontrar as bases teó-

rico-conceituais, epistemológicas, para a

elaboração da sua determinação social.
Não é de surpreender, portanto, que ela se

renda a essa construção, historicamente

determinada.
Até mesmo a Ecologia, ciência que se

constitui contemporaneamente às Ciênci-

as Sociais (o vocábulo oekologie foi formu-
lado em 1866 por Ernest Haeckel)48, se de-

senvolveu durante longo período sem in-

corporar em seu arcabouço teórico-con-
ceitual a sociedade humana. Na sua gêne-

se, a Ecologia preocupa-se com os seres

não humanos e, mesmo tendo contribuí-
do no campo das ciências naturais, espe-

cialmente as biológicas, para uma compre-

ensão dos fenômenos da natureza como
processos de interrelação, evolução,

interação, interdependência etc., não in-

corporou a espécie humana no seu objeto

de estudo, desvinculando-a da natureza.

As ciências, fragmentadas no século

XIX, fragmentaram com elas o homem e o

mundo – social e natural. Das humanida-

des, a ciência que talvez tenha preservado

de forma mais perene um patrimônio que
articula homem/natureza foi a Antropolo-

gia dos estudos etnográficos. Das ciências

naturais, apenas a teoria evolutiva43,49 con-

templou, de soslaio, a espécie humana.

Conclusão

Na tentativa da construção do social na

Epidemiologia, desenvolveu-se uma vas-

tíssima discussão sobre a Saúde e sua

“sombra”, a Doença, em sua manifestação

biológica. Nesse construto, o biológico

adquire uma especificidade de fenômeno

mínimo ao qual se pode aplicar a noção

de “biologicismo”, segundo Mendes Gon-

çalves50. O grande impasse parece ser, en-

tão, reposicionar esse marco, recolocar a

questão sobre o quê a Epidemiologia en-

tende por biológico e o quê compreende

por social; a quais disciplinas, a que mar-
cos teóricos recorre ou refere quando tra-

balha com um ou outro conceito. O cam-

po da Saúde Pública/Coletiva, e nele a
Epidemiologia, está impregnado desse

construto. Nele, o processo vital é des-

membrado em social e biológico, em indi-
vidual e coletivo, e assim por diante. Rom-

pe-se o todo. A Epidemiologia encontra no

social “societário”, em oposição a um bio-
lógico ‘biologicista’, a explicação do pro-

cesso saúde-doença.

“Embora as digressões sobre a interface

entre o biológico e o social não ocupem

hoje um lugar de destaque dentro das ci-
ências sociais, o debate permanece ativo

dentro da Epidemiologia, principalmente,

quando vem à tona a sua relação com a

Clínica. É como se a Epidemiologia, assim

como as personagens da tragédia grega,

tivesse que expiar para sempre uma culpa
por perquirir um objeto que contém o bi-

ológico em sua constituição (p. 9)”51.

Essa “duplicação” na Epidemiologia

encontra nas Ciências Sociais e Naturais,

mais especificamente as Biológicas, sua
justificação. A idéia de um “sujeito coleti-

vo” veio acrescentar à Epidemiologia qua-

lidade à população, objeto dos estudos
epidemiológicos. Mendes Gonçalves50, ao
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analisar as Epidemiologias Ecológica e So-

cial, aponta uma possibilidade real e pro-

fícua de interlocução entre ambas:

“Afinal, é possível identificar um dis-

curso que não mais se refere apenas à dis-

tribuição e às causas da distribuição das

doenças nos homens, mas fala da espécie

humana – não uma somatória de indiví-

duos, mas uma entidade com individuali-

dade própria – e considera suas doenças

como decorrência do convívio dessa espé-

cie com outras e com o meio, e da forma

pela qual essa espécie se organiza para esse

convívio. (...) A doença não é mais, enquan-

to objeto conceitual primeiro, enquanto

dimensão do real depois, uma caracterís-

tica do homem, mas da espécie (p. 76-77)”.

Essa concepção acrescentaria, para

além da “determinação social dos proces-

sos saúde-doença”, outros elementos que

ampliariam essa determinação, tornando

o objeto da epidemiologia mais comple-

xo, mais próximo dos fenômenos reais,

porque mais diverso, dinâmico, histórico,

em evolução, simultaneamente natural e

social49,52.

A amplitude de conhecimentos sobre

o processo saúde-doença, que agora tran-

sita do âmbito socioglobal ao molecular,

coloca à Epidemiologia o desafio de traba-

lhar com referenciais teóricos que contem-

plem essa complexidade, diversidade. A

ecologia política44, circunstanciada pela

problemática ambiental contemporânea,

abre novas possibilidades de compreensão

dos diferentes níveis dos fenômenos bio-

lógicos, dos indivíduos às populações, dos

seres complexos às moléculas, e fornece

um arsenal conceitual que contribui, e
muito, para os atuais desafios postos ao

campo da Saúde Coletiva.
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